Fundo Nacional de Greve 
1. Os anos de 2009 e 2010 marcaram a luta dos servidores pela revisão salarial. Foram duas greves, uma de 45 dias e outra que variou de 30 dias até 79 dias, como foi o caso da greve dos servidores da Justiça do Trabalho no Amazonas. Esses movimentos garantiram o envio do projeto de lei do STF ao Congresso Nacional e sua aprovação na Comissão de Administração e Serviço Público da Câmara Federal.

2. Porém, as atividades realizadas para efetivar uma forte participação dos servidores na greve exauriram os recursos financeiros das entidades, principalmente as de menor porte, que assumiram compromissos para que o movimento de greve, que se configurava no momento com unidade nacional, pudesse alcançar o êxito pretendido para o projeto.
3. Mesmo com recursos escassos, as entidades cumpriram com o seu compromisso diante da federação, atendendo as convocações para os encontros a nível nacional e no Comando Nacional de Greve, custeando a participação de seus diretores em intensos dias de negociação e de mobilização na capital federal, até recorrendo a contribuições extras levantadas junto aos servidores.
4. Por outro lado, no ano de 2010, a Fenajufe apresentou um saldo de mais de um milhão de reais em aplicações financeiras. Sendo que, durante esses dois anos, as ações para fortalecimento da categoria e de formação de novas lideranças se resumiram a um encontro jurídico, que não trouxe significativos avanços na luta dos trabalhadores, pois as entidades continuaram a ser vítimas de decisões judiciais impregnadas de “tecnicinismo” e injustiça.
5. As contradições presentes nesta estratégia da federação de “austeridade fiscal” se contrapõem ao debate defendido pelos servidores de fortalecimento do estado através de investimentos no crescimento do país. Em nosso papel sindical, essa contrapartida de investimento deve surgir com a preparação da categoria para os momentos de luta e investimento no surgimento de novas lideranças sindicais.
6. Dessa forma, o “micro neoliberalismo” defendido pela gestão da federação impediu que algumas das resoluções referentes a capacitação, formação e comunicação, aprovadas no sétimo congresso, principalmente a que trata da formação política da base, fossem desenvolvidas. Um dos reflexos imediatos dessa política para a categoria foi a segmentação da base entre os que defendem e os que não defendem a alteração da forma de remuneração dos servidores expressa no projeto de lei 6613/2009.
7. Nos encontros do Comando de Greve Nacional em 2010, as entidades propuseram a criação de um fundo nacional de greve, para que os sindicatos com dificuldades financeiras para manutenção do movimento fossem amparados pela federação a fim de dar continuidade à greve até a vitória dos trabalhadores. 
8. A despeito de não apresentar um posicionamento sobre o tema, a federação seguiu a sua estratégia de “austeridade fiscal” mostrada junto aos sindicatos da base, mas, por outro lado, sempre se mostrando receptiva as solicitações de doação solicitadas por outras entidades, sem avaliação de critérios – fato já levantado pelo conselho fiscal na plenária de 2009 –, até mesmo para as que se apresentaram como tropa de choque do governo durante a luta pela revisão salarial, como a UNE e a CUT.
9. Nesse processo, alguns dos sindicatos de menor porte, principalmente do Norte e Nordeste, que fortaleceram e sustentaram a greve em 2009 e 2010, continuam no intenso trabalho de mobilização dos servidores em 2011, como forma de superar os impasses que travam a aprovação do PCS 4 e a vitória de todos. Ainda que isso venha gerar novos compromissos às entidades.
10    Reconhecemos, assim, a necessidade de fortalecimento político da base sindical e de apoio por parte da federação as entidades nos movimentos de luta nacional, no que defendemos:
a) Que a fenajufe crie o fundo nacional de greve como instrumento dos movimentos de mobilização e para atender as dificuldades financeiras dos sindicatos durante as greves nacionais de aprovação do PCS 4 e demais movimentos sindicais.
b) O estabelecimento de critérios para as doações realizadas pela federação, priorizando os sindicatos de base e a realização de encontros de formação política e sindical, com equidade entre as entidades, fortalecendo o movimento dos trabalhadores do judiciário federal e MPU.
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